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PARECER Nº 462, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 73, DE 2023
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Beth Sahão, o projeto de lei em epígrafe altera a Lei Estadual nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, para garantir Licença Menstrual para pessoas que comprovem sintomas graves associados ao fluxo menstrual.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias (de 28/04/2023 a 05/05/2023), não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.

Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

É o relatório.

A proposta legislativa em exame altera a Lei Estadual nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, para garantir Licença Menstrual para pessoas que comprovem sintomas graves associados ao fluxo menstrual.

Em sua justificativa, a autora destaca o seguinte:

A menstruação é parte integrante do ciclo reprodutivo da mulher e de outras pessoas que menstruam. A cada mês, o organismo feminino se prepara para gestar um óvulo, que, se fecundado, poderá resultar em gravidez. Caso o óvulo gerado não seja fecundado, esse é expulso do organismo, produzindo o fluxo menstrual.
Ainda que se trate de um processo natural, cada mulher reage de forma própria à menstruação, sendo comum indisposição, cólicas e outras dores. No entanto, cerca de 15% das pessoas que menstruam enfrentam sintomas graves, com fortes dores musculares, cólicas intensas, náuseas, vômitos, irritabilidade excessiva, características típicas da dismenorreia.

Como efeito, estas pessoas têm sua rotina profissional prejudicada, ainda que sigam obrigadas a cumprir com deveres laborais para evitar descontinuidade do trabalho, faltas, descontos no salário e demissões. Por vezes, a fim de evitar prejuízos, comparecem ao trabalho mesmo padecendo de fortes dores, intensos desconfortos e outros incômodos agudos. A situação de intenso adoecimento em razão de graves sintomas da menstruação vulnerabiliza a pessoa que menstrua. Por consequência, seu desempenho profissional é comprometido, além de expô-las a situações vexatórias e constrangimentos. Ainda que a menstruação seja um processo integrante do ciclo reprodutivo da mulher, é preciso destacar que há outras pessoas que também menstruam, tais como homens transexuais que não realizaram procedimentos cirúrgicos tendentes à retirada do seu útero e ovário, sendo merecedores da proteção instituída por esta Lei Complementar.

Ao propormos a instituição da Licença Menstrual, pretendemos assegurar que as pessoas que menstruam, funcionários e funcionárias públicas do Estado de São Paulo, integrantes da Administração direta ou indireta, possam se beneficiar de medida tendente à preservação da sua saúde integral, bem como promoção da sua dignidade. Ainda, objetivamos proteger seu salário e emprego, além de garantir a melhor prestação do serviço público a todas as cidadãs e cidadãos paulistas. Assim, solicito aos Srs. Deputados e as Sras. Deputadas que aprovem o presente Projeto de Lei Complementar, para que juntos busquemos incessantemente a promoção de direitos humanos de funcionárias e funcionários do Estado de São Paulo, assegurando integridade e protegendo sua dignidade nos momentos de agravamento de sua saúde em razão de graves sintomas de menstruação.

Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção da nobre Parlamentar em assegurar que cada mulher (ou outra pessoa que menstrue) seja respeitada e tratada de maneira única, visto que a depender do fluxo menstrual ser-lhe-á assegurada a licença.

Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.

Além disso, a matéria está inclusa na competência comum entre os entes federados para legislar sobre a saúde, nos termos do artigo 23, II, da Constituição da República.

Tal dispositivo encontra eco no artigo 219 e seguintes da Constituição Estadual:

Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.

Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n. 73, de 2023.
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